
PARECER Nº 1227, DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 588, DE 2018
De autoria do Deputado Reinaldo Alguz, o projeto em epígrafe pretende alterar a redação da Lei nº 16.805, de 2018, que declara de utilidade pública a “Comunidade Católica Presença”, em São José do Rio Pardo.
A propositura esteve em pauta nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, sem haver recebido emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta e instruído o projeto, vem o mesmo à nossa análise conclusiva, no tocante a seu aspecto constitucional, legal e jurídico, bem como quanto ao mérito, nos termos do § 1º do artigo 31 e da alínea “a”, do inciso II, do artigo 33, ambos do referido Regimento, para ser deliberado conclusivamente.
Verifica-se inicialmente que a declaração de utilidade pública, no âmbito estadual, está adstrita às normas fixadas no artigo 24, § 1º, item 4 da Constituição Estadual e pela Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980.
Examinando a propositura, observa-se que seu intuito é corrigir equívoco ocorrido na redação do artigo 1º da Lei nº 16.805, de 2018, no tocante ao nome correto da entidade beneficiária do título de utilidade pública.
Conforme observamos, a Lei nº 16.805, de 2018 foi fruto da aprovação do Projeto de Lei nº 800, de 2017, de autoria do Deputado Reinaldo Alguz, cujo real intuito foi o de declarar de utilidade pública a “Associação Nossa Senhora das Graças”, com sede em São José do Rio Pardo. Resta claro que esse era o objetivo real da propositura, haja vista que todos os documentos juntados para sua instrução referiram-se a essa entidade, conclusão extraída da análise dos documentos de fls. 4 a 91. Ocorre que a propositura foi aprovada, equivocadamente, com o nome “Comunidade Católica Presença”, que se trata de um órgão integrante daquela Associação, conforme previsto no artigo 5º do Estatuto Social da entidade.

Desta forma, não há óbices à aprovação desta propositura, cujo objetivo é meramente corrigir o nome da entidade beneficiária do título de utilidade pública.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 588, de 2018, conclusivamente.
a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 21/11/2018.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – Marcos Zerbini – Gilmaci Santos – Afonso Lobato – Antonio Salim Curiati – Geraldo Cruz – José Américo 

